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com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

30 de Abril de 2007. — O Juiz de Direito, Nélson Nobre Saramago
da Silva Alves Escórcio. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Domingues.

Anúncio n.º 3517-ABN/2007

O juiz de direito, Dr. Nélson Nobre Saramago da Silva Alves
Escórcio, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Família e Menores e
de Comarca do Seixal, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 1751/02.0TASXL, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Aurimas Petniunas, natural de Lituânia, de nacionalidade lituana,
nascido em 24 de Agosto de 1965, casado em regime de comunhão
de adquiridos, pedreiro, titular do passaporte n.º LV746262, com domi-
cílio na Rua 9, Lote 8, Redondos, 2865 Fernão Ferro, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 25 de Maio de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 23 de Abril de 2007, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas.

30 de Abril de 2007. — O Juiz de Direito, Nélson Nobre Saramago
da Silva Alves Escórcio. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Domingues.

Anúncio n.º 3517-ABO/2007

O juiz de direito, Dr. Nélson Nobre Saramago da Silva Alves
Escórcio, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Família e Menores e
de Comarca do Seixal, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 1045/01.9PBSXL, pendente neste Tribunal contra o
arguido António Henrique Trindade Venâncio Saramago, filho de
Armando Carlos Clemente Saramago e de Natália Trindade Venâncio,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 20 de Setembro de 1964,
divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 8208278, com domicí-
lio na Rua do Altinho, 8, Tala, Meleças, Belas, 2710 Sintra, por se
encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade fí-
sica simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal,
praticado em 14 de Junho de 2001, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 27 de Abril de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

30 de Abril de 2007. — O Juiz de Direito, Nélson Nobre Saramago
da Silva Alves Escórcio. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Domingues.

Anúncio n.º 3517-ABP/2007

O juiz de direito, Dr. Nélson Nobre Saramago da Silva Alves
Escórcio, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Família e Menores e
de Comarca do Seixal, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 1661/02.1GCSXL, pendente neste Tribunal contra a
arguida Ana Cristina Gomes Dias, filha de César Dias e de Maria da
Graça da Silva Gomes Dias, natural de Lisboa, São Jorge de Arroios,
Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de Agosto de 1971,
solteiro, com domicílio na Rua Sacadura Cabral, 39, 3.º direito,
Dafundo, 1495 Cruz Quebrada, Dafundo, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e

punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em Junho de 2002, um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal,
praticado em Junho de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em
2 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

3 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Nélson Nobre Saramago
da Silva Alves Escórcio. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Domingues.

Anúncio n.º 3517-ABQ/2007

O juiz de direito, Dr. Nélson Nobre Saramago da Silva Alves
Escórcio, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Família e Menores e
de Comarca do Seixal, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 1661/02.1GCSXL, pendente neste Tribunal contra o
arguido José Carlos Ribeiro Castanho, filho de António Lourenço
Castanho e de Maria dos Anjos Robeiro Soares Castanho, natural de
Lisboa, Campolide, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em
22 de Junho de 1969, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 8936427,
com domicílio na Rua Samaritana 239, D-1, Porta 3, Campolide,
1070-247 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
Junho de 2002, um crime de falsificação de documento, previsto e
punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em Junho de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 2 de Maio de 2007, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

3 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Nélson Nobre Saramago
da Silva Alves Escórcio. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Domingues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SESIMBRA

Anúncio n.º 3517-ABR/2007

A juíza de direito, Dr.ª Célia Maria Gomes Cruz Farinha, da Secção
Única do Tribunal da Comarca de Sesimbra, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 189/05.2GTSTB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Casacu Alexei, filho de Alexei Casacu e de
Jeorgeia Casacu, natural de Moldávia, de nacionalidade moldava, nas-
cido em 19 de Abril de 1976, solteiro, titular do passaporte n.º AO
535303, com domicílio na Rua João Martins Bandeira 23, 1.º, Arren-
tela, 2840 Seixal, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 24 de Abril de 2005,
foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Fevereiro de 2007, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

9 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Célia Maria Gomes
Cruz Farinha. — O Escrivão-Adjunto, Luís Salvado.




